
Texto base

Proposta político Pedagógica 

[image: image1.jpg]




Caros educadores,

Apresentamos a seguir os itens de Metodologia da Proposta Político Pedagógica do CDI - Comitê para Democratização da Informática. Este é um texto base para seu trabalho com informática para cidadania. 

O CDI – Comitê para Democratização da Informática é uma ONG organizada em rede, somos hoje 29 CDIs Regionais e Internacionais. Fazemos inclusão digital através da abertura e implantação de EICs – Escolas de Informática para Cidadania, em parceria com ONGs e OGs que atendem comunidades em risco social. Temos hoje 669 EICs em funcionamento. 

Fazemos inclusão digital também através de realização de cursos de formação para educadores sociais que tenham o objetivo de trabalhar a informática para cidadania.

Nossa Proposta Político Pedagógica foi escrita e organizada em equipe, por representantes dos 29 CDIs, que representavam as 669 EICs. É um trabalho coletivo e aberto à sociedade em geral. Nossa intenção é promover a transformação social, colaborando no que podemos com os mais diversos trabalhos de inclusão social e digital existentes no Brasil. 

Bom trabalho a todos. Contem com nossa rede para integrações e trocas de experiências!

Helena Whyte

CDI Campinas

Maio de 2008

PROPOSTA POLÍTICA PEDAGÓGICA 

DO CDI

RECONSTRUINDO NOSSAS PRÁTICAS

“Caminhávamos, com alma aberta ao mundo, curiosos, receptivos, pelas trilhas de uma favela onde cedo se aprende que só a custo de muita teimosia se consegue tecer a vida com sua quase ausência – ou negação -, com carência, com ameaça, com desespero, com ofensa e dor.

Que fazer, enquanto educadores, trabalhando num contexto assim?

Que precisamos nós, educadores, saber?

Há mesmo o que fazer?

Como fazer o quefazer?

É triste, mas a realidade é mesmo esta.

A realidade, porém, não é inexoravelmente esta.

Não pode ser somente determinação.

A História é possibilidade e não determinação.

O amanhã não é algo pré-dado, mas um desafio, um problema.”

Paulo Freire

CDI - Comitê para Democratização da Informática
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PARTE I

1. Apresentação

Este documento é um instrumento em que se apresenta e define a linha da Proposta Política Pedagógica do Comitê para Democratização da Informática. Nossa PPP vem sido construída participativamente, através de grupos de trabalho presencial e a distância, com educadores e coordenadores da Rede CDI. Não se trata de um produto acabado, pois temos a preocupação de manter uma permanente reflexão sobre nossos conceitos e nossas práticas.

Esperamos que nossa Proposta Política Pedagógica continue no caminho da construção coletiva, participativa e colaborativa, com a perspectiva de satisfazer as necessidades básicas de nossas equipes, nossas EICs e alcançar o real objetivo de nosso trabalho: o desenvolvimento da consciência crítica e da emancipação de sujeitos e das comunidades com quem interagimos.

Comitê para Democratização da Informática

Novembro 2005

2. Por que e para que uma Proposta Política Pedagógica?

Construir uma Proposta Política Pedagógica (PPP) significa planejar o que temos intenção de fazer e de realizar. É buscar uma diretriz, um rumo para o caminhar do trabalho, o que significa muito mais que um simples plano de ensino ou de atividades pedagógicas, embora uma PPP também oriente o conteúdo, a forma e a maneira como o conhecimento deve ser construído.

O ato intencional de uma proposta política pedagógica é explícito, possui um sentido claro e definido de forma coletiva. A explicação do significado da ligação entre as palavras política e pedagógica nos dá a base que fundamenta o nosso trabalho. 

Então, por que política? Por que pedagógica?

Política não no sentido restrito de uma disputa entre partidos políticos, mas a política que reside num sentido mais amplo: na expressão do nosso compromisso social, na forma de participação de cada um na comunidade e na vontade que leva a uma ação.

Toda proposta pedagógica de uma escola é também uma proposta política por estar articulada diretamente com a formação do cidadão e em um projeto social não é diferente, porque define: que ser humano queremos formar? Que tipo de sociedade queremos? Que espaço queremos?

Na dimensão pedagógica residem todas as ações educativas e as características de organização do espaço onde acontecerá o desenvolvimento da intencionalidade política, ou seja, a formação de sujeitos cidadãos, participativos, empreendedores, comprometidos socialmente, críticos e criativos. Por isso, as dimensões política e pedagógica caminham juntas e devem possibilitar o envolvimento de todos os participantes de uma comunidade e o exercício da cidadania. 

Por se tratar de um processo participativo, a organização do trabalho acontece baseada em relações horizontais, onde todos se comunicam, trocando conhecimentos, informações e experiências de modo que a gestão e o desenvolvimento do trabalho não sejam feitos de forma vertical, de cima para baixo. A busca pela descentralização, autonomia, qualidade e resultados eficazes são desafios constantes na implementação da PPP. Uma PPP organiza o trabalho pedagógico em dois momentos intimamente relacionados: a organização da sala de aula e a dinâmica de funcionamento do espaço da instituição como um todo. 

Buscar novas estratégias de emancipação no espaço da EIC e organização de todo o trabalho desenvolvido, implica em assumir o compromisso com transformações sociais. É ousar. É fazer deste local “um espaço” ampliado para discussões, debates, o uso diversificado das ferramentas, tomada de decisões, a construção de conhecimentos, a sistematização de experiências, de maneira que todos os envolvidos participem ativamente, utilizem e se apropriem do espaço de forma pessoal e, portanto, diversificada.

Para colocar isso em prática é preciso contar com um suporte que nos ajude a fundamentar a construção e a implementação das propostas de mudanças. Esse suporte é dado pelo “referencial teórico”, que é escolhido baseado em uma prática social e uma teoria crítica, que tenha o compromisso de buscar e propor soluções para uma transformação da realidade e que seja de interesse do coletivo. 

Essas questões representam e apontam para um compromisso de toda a instituição, no que diz respeito na sua forma de refletir, agir e gerir sua estrutura. Para tanto, busca-se um resultado com qualidade em todo o processo vivenciado. Atingir a qualidade envolve a técnica, que é quem operacionaliza a prática, e a política que determina a direção que a instituição pretende tomar. 

PARTE II

3. Apresentando a Proposta Política Pedagógica do CDI

Nossa Proposta Política Pedagógica (PPP) se constrói em espaços criados em comunidades de baixa renda, a partir de parcerias entre o CDI e instituições comunitárias. Na PPP, as Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) e a educação, ao mesmo tempo em que  ampliam a qualificação profissional para os educandos,  promovem a emancipação humana, a eqüidade e a democracia, bem como a formação do cidadão crítico, pleno e pró-ativo. 

O CDI Matriz trabalha em conjunto com as equipes dos CDIs Regionais e Internacionais, educadores e coordenadores das EICs. Em sua missão, o CDI busca fortalecê-los através da utilização de estratégias como leituras, debates, capacitações, oficinas e grupo de estudos. A intenção é que, tornando os envolvidos mais conscientes e conhecendo melhor sua realidade, eles possam estimular as comunidades a se engajarem em ações capazes de transformar a realidade local, bem como ampliar as perspectivas dos educandos para sua inserção no mundo do trabalho.

Em sua relação com os alunos, a PPP do CDI se concretiza por meio de várias estratégias como cursos, encontros, ou grupos de trabalho que se organizam fora do horário das aulas. Sua abordagem tem sempre como ponto de partida o cotidiano dos atores envolvidos: educandos, educadores e comunidades.  

Com o decorrer do tempo, espera-se que os alunos sejam capazes de realizar uma leitura crítica do mundo, articulando o cenário econômico, político e cultural de sua comunidade com os impactos na sociedade. Podem contar com vários instrumentos para esse fim, como debates, análise de fatos históricos, dados estatísticos, textos de jornais, livros, poesias, músicas, pesquisas na Internet e entrevistas na comunidade.

Ao promover essas reflexões nas EICs, o CDI possibilita a identificação de problemas sociais, bem como a conscientização de que a sociedade em que vivemos – desigual e excludente – foi historicamente construída e reproduzida pelo ser humano, podendo, portanto, ser transformada em suas ações. Recordamos que o homem é o único ser vivente capaz de transformar, a consciência, seu meio, e que, essa transformação, por sua vez, favorece novas mudanças nas pessoas.

Ao longo do curso, as ferramentas computacionais − como sistema operacional, editores de textos, editores de planilhas eletrônicas, editores de apresentações, gerenciadores de banco de dados, internet, entre outras − são ensinadas para apoiar o trabalho de pesquisa, análise e organização de conteúdos, permitindo assim, que as pessoas expressem sua própria síntese acerca da realidade. 

Em geral, a motivação inicial da maioria dos educandos é para aprender informática na intenção de obter emprego, mas na realidade, a visão com relação a utilização da tecnologia se amplia, desdobrando em outras, que envolvem a mobilização e organização para a garantia de seus direitos, o cumprimento de seus deveres, a participação cidadã, bem como investimento em projetos sociais e a geração de trabalho e renda.

A apropriação tecnológica e social se dá no processo. Enquanto vão descobrindo o mundo que os cerca, os educandos descobrem também as possibilidades de usar a tecnologia. Descobrem-se, sobretudo, sujeitos da História. Abandonam a visão de que a tecnologia é a fórmula mágica que irá solucionar tudo, a menos que o indivíduo esteja à frente do processo de mudança.

4. Nossa Dimensão Política

Com base em nossa missão de inclusão digital como via de inclusão social as principais intenções que esperamos conquistar com o trabalho que desenvolvemos são:

· Buscar o desenvolvimento de uma concepção de cidadania crítica, empreendedora, protagonista, ativa e coletiva nos sujeitos e comunidades que atuam conosco.

· Valorizar o ser humano, sua capacidade de organização e ação dos grupos.

· Optar pela transformação social para a construção de uma nova realidade através do trabalho de todos os envolvidos e para redução das desigualdades sociais.

5. Nossa Dimensão Pedagógica

Temos como ponto de partida a realidade dos envolvidos: educando, educador e comunidade. Por meio de uma leitura crítica da sociedade, eles buscam na reflexão, e conscientização, conhecer melhor a realidade e entender os aspectos relacionados com o seu contexto social, econômico, político e cultural.

As TICs, usadas como ferramentas durante toda a formação, apóiam as atividades de pesquisa, registros, análise, síntese e planejamento. O conhecimento gerado possibilita o desenvolvimento de habilidades valorizadas no mundo do trabalho, da participação cidadã e do desenvolvimento comunitário.

6. Objetivos da Proposta Política Pedagógica

Nosso principal objetivo é a partir de uma leitura crítica da realidade, promover a conscientização de sujeitos e de suas comunidades para a construção de um mundo justo, igualitário e sustentável. Para isso definimos objetivos específicos que nos ajudam a construir esse caminho:

· Proporcionar um processo de conscientização dos sujeitos através da reflexão de sua realidade, de sua sociedade, destacando os aspectos que os interligam;

· Favorecer e potencializar a criação de um espaço para discussões, formação de lideranças, planejamento e desenvolvimento de ações comunitárias.

· Disponibilizar o acesso às Tecnologias de Informação e Comunicação;

· Proporcionar a capacitação de alta qualidade para o uso das Tecnologias de Informação e Comunicação com sentido social para os sujeitos;

· Possibilitar a apropriação social das Tecnologias de Informação e Comunicação pelas comunidades;

· Favorecer a construção social do conhecimento, para que, os sujeitos e as comunidades, garantam o exercício da sua cidadania e do seu desenvolvimento pessoal, social, político e econômico.

· Melhorar as chances de inserção no mundo do trabalho através do desenvolvimento de habilidades e ampliação do conhecimento.

7. Referencial Teórico: Por que Paulo Freire?

Nosso trabalho buscou inspiração na Pedagogia de Paulo Freire para sustentar o referencial teórico em nossa PPP, por acreditar, como ele, numa educação que visa a conscientização e transformação da sociedade. O fio condutor de suas idéias pedagógicas mostra que é possível sonhar e mudar a realidade. 

Na proposta de Freire, o espaço de educação não está centrado só nos conhecimentos adquiridos do sujeito educado, o educando; porque sua proposta enfatiza a formação de um sujeito crítico capaz de ler sua realidade e de agir para transformá-la. Para ele, os conhecimentos que o educador traz consigo ao chegar na EIC e os conhecimentos adquiridos pelos educandos durante o seu diálogo com o mundo, não devem ser esquecidos - deixados de lado, como se fossem algo menor. Este conhecimento do educando, junto com os conhecimentos que o educador possui, as experiências que tem para compartilhar com seu grupo e mais a realidade a nossa volta, permitem esclarecer os “porquês” que buscamos, apontando novas saídas e construindo novas possibilidades de transformação social.

A intenção de transformação, existente na visão de Freire, vem ao encontro de nossos objetivos enquanto instituição, onde buscamos promover a apropriação social da tecnologia por diversos tipos de públicos, estimulando-os ao pensamento crítico, a ação empreendedora, favorecendo a participação para o desenvolvimento das comunidades nos países onde atuamos.

Os princípios fundamentais de Paulo Freire que utilizamos como elementos chaves para direcionar a construção de uma nova realidade social são:

7.1. A não neutralidade da educação e seu caráter político

“Ninguém pode estar no mundo, com o mundo e com os outros de forma neutra. Não posso estar no mundo de luvas nas mãos constatando apenas. A acomodação em mim é apenas caminho para a inserção, que implica decisão, escolha, intervenção na realidade”. (FREIRE, 2000, p. 86).

A

ssim como Freire, acreditamos que a educação não é neutra, pois contém uma intencionalidade. Quando escolhemos os nossos parceiros, quando tomamos decisões sobre o público que terá acesso às nossas Escolas de Informática e Cidadania, quando fazemos escolhas para essa ou outra metodologia de trabalho, temos um objetivo, e neste está contido a nossa intencionalidade. Por isso, nenhuma proposta de educação é neutra. Ela é uma proposta consciente, é um ato político, um ato de vontade.

Fundamentados numa visão de homem e de sociedade que se relacionam e interagem sempre, não enxergamos o homem isolado ou desligado do mundo. Pensamos que uma ação política é se comprometer com a formação desse homem em busca da sociedade que queremos, pois dependendo de nossas decisões nossa realidade pode melhorar ou pode permanecer do mesmo jeito, sem mudanças.

Acreditamos que educar nesse sentido é formar sujeitos ativos, construtores do seu conhecimento para desenvolver seu lado crítico e criativo por meio de um ensino que permita a descoberta dos conhecimentos através da análise, observação e síntese.

7.2. A educação como ação problematizadora e emancipadora

“A educação que se impõe aos que verdadeiramente se comprometem com a libertação não pode fundar-se numa compreensão dos homens como seres ‘vazios’ a quem o mundo ‘encha’ de conteúdos; não pode basear-se numa consciência especializada, mecanicista compartimentada, mas nos homens como “corpos conscientes” e na consciência intencionada ao mundo. Não pode ser a do depósito de conteúdos, mas a da problematização dos homens em relação com o mundo”. (FREIRE, 1987, p. 67). 

A

creditamos na formação de sujeitos ativos, que buscam, com a educação problematizadora, promover através do diálogo uma análise crítica sobre a realidade, levantando os “por quês” das coisas serem assim e não de outro jeito, permitindo questionar e investigar, inclusive, por que existem relações desiguais em nossa sociedade.

Assim, levamos o sujeito a descobrir por si a razão de ser das coisas, saindo da superficialidade dos fatos para encontrar as causas e os efeitos reais dos acontecimentos, permitindo que ele pense, fale e decida. Que levante hipóteses, que busque soluções e que proponha uma ação transformadora.

Esse exercício acontece no espaço de forma dinâmica em todo momento do processo. Assim, o grupo investiga para conhecer melhor, age e reflete, investiga e age. A ação se opera interna e externamente, porque no momento do diálogo com o outro, ele se depara com a situação problema, pensa a sua ação e a do outro naquela realidade: a investigação trouxe o problema, a reflexão o ato de conhecer mais a si e a realidade em volta, e na ação de investigar e conhecer esta realidade, os sujeitos estimulados pelo diálogo reescrevem outros momentos de sua história, transformando-a.

7.3. O caráter dialógico e horizontal da educação

“A educação autentica, repitamos, não se faz de A para B ou de A sobre B, mas de A com B, mediatizados pelo mundo. Mundo que impressiona e desafia a uns e a outros, originando visões ou pontos de vistas sobre ele”. (FREIRE, 1987, p. 84)

E

ncontramos no diálogo - motor da educação problematizadora -, o caminho para a ação transformadora, pois a partir do conhecimento de cada um, que se reconhece que nenhum dos dois é mais ou menos importante, mas ambos, pessoas que estão construindo seu conhecimento na troca.

É no diálogo entre dois, que se encontram num processo de troca, onde ambos trazem leituras diferentes resultantes de suas histórias de vida, que concretizamos a educação democrática.  E é nesta relação horizontal, na qual não existe o dono da verdade, mas sujeitos envolvidos num processo de busca do conhecimento, que é possível superar a contradição posta entre opressor-oprimido, estabelecida pela relação vertical (bancária) entre educador-educando, a qual nega o diálogo. É fazer diferente o processo que a maioria de nós viveu no tempo de escola, quando a educação mais freqüente era a “bancária”, o professor sabe, deposita o conhecimento nas cabeças dos alunos, que o recebem passivamente e na hora da prova o professor vem sacá-lo. 

. 

Para que esse diálogo exista verdadeiramente, é preciso que os sujeitos reconheçam a importância do conhecimento que cada um traz. É preciso ouvir porque ouvir permite conhecer e reconhecer no outro as diferenças que existem entre nós, e que independente disso, possuímos papéis e funções e que precisam ser respeitados.  É preciso confiança no outro, no educando, perceber que ele também é capaz de buscar, de compreender, de trazer situações e reflexões que ajudarão o crescimento de ambos.

É preciso ter esperança, acreditar que as mudanças são possíveis, são realizáveis; enfim, é preciso ter criticidade, duvidar sempre das certezas apresentadas, questionar e perguntar: por quê? Como pode ser?

7.4. A não neutralidade das tecnologias

“Eu não sou contra a informática, não sou contra o uso dos computadores. Já disse que faço questão de ser um homem do meu tempo. O problema é saber a serviço de quem, e de que. O que é que há por trás desse manuseio? Por isso é que eu digo que a crítica a isso não é uma crítica técnica, mas política”. (FREIRE, 199 

P

aulo Freire nos anos setenta, já nos alertava que a introdução de uma técnica deve conduzir a uma ação de caráter educativo e que o trabalho do educador não se deve limitar a fazer com que o aluno domine a técnica, pois esta “não existe sem os homens e estes não existem fora da história, fora da realidade que devem transformar”. 

Um dos desafios que, hoje, se apresenta aos nossos educadores refere-se a capacidade de promover ações educativas que não objetivem somente treinar operadores de máquinas, mas que busquem prepará-los para o seu uso social, crítico e criativo.

Nosso projeto de educação, dentro de uma perspectiva emancipatória, vê a humanidade como o seu projeto prioritário, e por isso se compromete em criar condições de acesso às leituras necessárias para a emancipação dos sujeitos envolvidos, estimulando-os a conquistar as condições para a democratização do acesso às novas tecnologias e à sua cidadania plena. 

Uma prática pedagógica dessa natureza pressupõe que “educador e educandos, co-intencionados à realidade, se encontrem numa tarefa em que ambos são sujeitos no ato, não só de desvelá-la e, assim, criticamente conhecê-la, mas também no de recriar este conhecimento” (FREIRE, 1987, p. 84), sabendo e acreditando que “não são as técnicas, mas sim a conjugação de homens e instrumentos o que transforma uma sociedade” (FREIRE, 1977, p.56).

7.5. O método dialético, como pronúncia no mundo

 “Existir humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles um novo pronunciar”. (FREIRE, 1987, p. 78).

E

ncontramos na dialética a idéia de que o mundo se encontra em constante mudança. Tudo se relaciona e tudo se transforma. E por isso ela implica em uma análise objetiva e crítica da realidade com objetivo de conhecer, investigar e agir para transformar. 

No exercício da investigação, fruto do diálogo entre as pessoas e sua realidade, o educando se descobre em uma situação real. Descobrir a sua realidade é o primeiro passo para pronunciar-se, expressar-se. Do mergulho inicial na situação-problema vivida e descoberta, o educando se modifica e se percebe em um contexto histórico, e como tal, se vê agente de mudança, por isso um ser engajado na busca de alternativas para melhoria da qualidade de vida. 

Com a curiosidade, e a dúvida intermediando o processo surgem as perguntas: Como me pronuncio? Qual o meu lugar no mundo? Como me vejo nesse lugar? Por que a palavra é privilégio de poucos? Eu posso mudar a realidade? Como? 

Num primeiro momento, o educador, mediador do processo de educação, estimula a reflexão sobre a atuação do educando em sua realidade, e ao emergir as questões dos educandos, outras vão também fazendo parte de suas reflexões, e ambos começam a pensar sobre as ações e mudanças necessárias à dada realidade. É nesse processo que emergem sujeitos em emancipação. Com a investigação, reflexão-ação, os conteúdos são propostos e ampliados. 

PARTE III

8. Nossa práxis: como o trabalho pedagógico acontece na eic?

Que fazer, enquanto educadores, trabalhando num contexto assim? Há mesmo o eu fazer? Como fazer o que fazer? Que precisamos nós, os chamados educadores, saber para viabilizar até mesmo os nossos primeiros encontros com mulheres, homens e crianças cuja humanidade vem sendo negada e traída, cuja existência vem sendo esmagada? (FREIRE, 2000, p. 82)

8.1. Lendo o mundo...

É o primeiro momento de descobertas. O educador instiga o educando a trazer os seus conhecimentos da realidade em que ele está inserido para o grupo, iniciando um processo de troca que vai dar o tom dos encontros dali por diante. Também é o momento que os educandos têm os primeiros contatos com a ferramenta: o computador. 

Propomos para isso, a troca através de textos, desenhos, escolhas de imagens, abrindo caminho aos primeiros cliques como usuário do mundo digital. Assim, ao mesmo tempo em que o educando pára e reflete sobre a sociedade em que vive, começa a vislumbrar outro mundo que até então não tinha acesso. 


8.2. Conhecendo o próprio chão... 

A partir do debate, das descobertas, da problematização e das questões identificadas sobre a realidade, o grupo pesquisa na comunidade para aprofundar o problema, comparando dados e tirando conclusões acerca de suas causas, e relacionando ou procurando entender também como e por que as coisas estão acontecendo desse jeito, porque a comunidade não está sozinha no mundo. Em volta dela tem todo um cenário de coisas que acontecem e se relacionam com ela. 

A ida à comunidade acontece com um planejamento e neste momento o grupo já utiliza mais efetivamente o computador, com o uso de um editor de texto, por exemplo. É a hora de pensar na elaboração do roteiro de entrevista, nas formas de abordagens, nas formas de registros, etc. Na volta, é possível fazer uma tabulação simples com a planilha eletrônica, transferir gráficos para o editor de texto, analisar, comparar com as primeiras impressões, compartilhar os resultados dos diversos temas levantados, etc. 

Assim como a pesquisa dos dados da comunidade, também pesquisamos na internet, no jornal, em revistas, buscando conhecer lugares que nos ajudam a levantar dados, conhecer pessoas, culturas e realidades diferentes, e entender melhor os acontecimentos de sua comunidade em relação ao mundo como um todo.


Sacudindo a comunidade...

Mas o que fazer com os dados? Analisar, comparar, e daí? Que tal trabalharmos a síntese dessa análise com slides? Um jornal impresso? Blogs?

Tantas coisas são possíveis de fazer com o computador, não é mesmo? Mas para quê? 

Propomos ao grupo apresentar os resultados da pesquisa à comunidade pesquisada, que tal? A organização de um seminário pode ser o início de uma pequena ação do grupo que poderá tornar-se um evento fixo, com por exemplo seminários comunitários com filmes e debates. Também podemos despertar o interesse da comunidade e entorno a lembrar de lutas passadas das quais participaram e dos ganhos ou frustrações, e problematizá-los, não só criando um espaço de “porquês”, mas de memória e de novas construções. 

Pois é, lembremos então, que a história não é só aquela que está nos livros: a dos heróis, das grandes guerras, do sangue derramado por povos conquistados. Nós fazemos parte da história, por trás da guerra há a fome, o desemprego, a violência com as crianças, mulheres, o tráfico de armas e drogas. Existe a guerra do dia-a-dia que é pano de fundo para a sustentação da sociedade desigual em que vivemos e não é registrada nos livros escolares. 

Mas em um dado momento, a comunidade interagindo com seu meio, descobriu formas de resolver determinado problema. Esse talvez seja um resgate legal de fazer. Pesquisando e conhecendo essas respostas podemos então pensar em como vamos contribuir para construir um mundo justo e solidário. Legal!?? Bom, está claro que temos um grande desafio, talvez o nosso maior problema. 


8.3. Registrando nossa história... 

Se o grupo desenvolve um trabalho na comunidade e não sistematiza, não registra esse processo, a história se perde e depois de algum tempo as pessoas podem não lembrar do que foi pesquisado, discutido e realizado, e de repente começar uma mesma ação, sem levar em consideração o que já foi construído.

Então sistematizar serve para compreendermos melhor a nossa própria prática, pois ao organizarmos o que realizamos, podemos observar o que fizemos, extrair aprendizagens e compartilhá-las com os colegas.

Para organizar e iniciar uma sistematização é interessante que as pessoas que participaram do processo, tracem um roteiro para não esquecer os detalhes. Um ponto de partida importante é ter o hábito de registrar, de alguma forma, as experiências (depoimentos, entrevistas, fotos, documentos). Diante do material a ser sistematizado, juntamente com o grupo, seria legal definir os aspectos centrais da experiência, o que foi mais importante, as conquistas, quais as dificuldades encontradas durante o processo, como o grupo reagiu diante dessas dificuldades, qual a ordem cronológica dos acontecimentos, entre outras questões que podem ser estabelecidas pelo grupo. Desta forma o grupo pode recuperar o processo vivido.

A reconstrução da ação é a reconstrução da história, ela permite que o grupo esteja diante de todo o trabalho, possibilitando também uma avaliação. Deve-se perguntar o que aconteceu, por que aconteceu, analisando e interpretando criticamente todo o processo. Ao formular as conclusões, o mais importante é comunicar a todos os envolvidos, principalmente a comunidade, os aprendizados e os erros também, uma vez que errar faz parte do aprendizado.


9. O que a gente espera que nosso trabalho provoque?

A princípio, sabemos que efetivar essa proposta significa ousar, buscar uma nova forma de organização. Mas não é isso que queremos? Mudar? Transformar?

Será difícil? Talvez! Depende de nosso comprometimento social, pois como Freire falava: “mudar é difícil, mas é possível. A História é possibilidade e não determinação. O mundo não é. O mundo está sendo” (FREIRE, 2000, p.85).

Por isso desejamos que nosso trabalho provoque reflexões, questionamentos, práticas, experiências, trocas, ação. Nós, junto aos educadores, coordenadores, voluntários e comunidades, esperamos gerar um processo que resulte na construção de 4 eixos fundamentais para a concretização de nossa missão social:

9.1. Mergulhando na comunidade

É investigar a fundo para aproximar da realidade e retirar dela os elementos que precisamos para agir. É conhecer, agir, participar, mobilizar, registrar a memória da comunidade, divulgar as descobertas e as ações que aconteceram para transformá-la.

9.2. A EIC como referência na comunidade

· A EIC é fonte de informação para a comunidade.

· A EIC é um ponto de encontro da comunidade.

· A EIC potencializa as redes locais.

· A EIC mobiliza e articula a própria comunidade.

· A EIC possibilita a interação da comunidade com o mundo.

· Na EIC, as pessoas usam serviços, além de freqüentarem os cursos.

· A EIC como ponto de apoio para o acesso e apropriação de algumas ferramentas valorizadas no mundo do trabalho.

9.3. As EICs Formando uma rede de EICs

· Formação de uma rede de colaboração entre EICs.

· Integração, colaboração, troca, uso de serviços como internet, elaboração de currículos, manutenção e geração de renda.

· Apropriação do espaço pelas comunidades.

9.4. Educandos agindo

Esperamos formar sujeitos que sejam:

· Conscientes, participativos, colaborativos e comprometidos na comunidade e nas atividades da EIC.

· Curiosos, que procuram sempre aprender mais.

· Criativos, que usam as TICs abordadas, nos cursos que fez, de maneira independente e produtora.

· Pró-ativos, pois buscam soluções tanto no individual quanto no coletivo.

· Empreendedores, que têm projetos de vida e investem em si próprios para alcançar seus sonhos e, se for o caso, iniciar o seu caminho para se tornar um cidadão trabalhador.

Mesmo conhecendo os limites e possibilidades de nossa prática, não queremos colaborar apenas para formação de pessoas que usam suas habilidades, conhecimentos e disposição para trabalhar, para garantir o seu sustento. 

Alcançaremos nosso objetivo se todo este processo permitir que os educandos se transformem em sujeitos sociais capazes de fazer a diferença, com discernimento, senso crítico e capacidade para produzir bens e usufruir dos bens produzidos.

As pistas que nos ajudam


Como vejo o mundo?


O que os outros dizem do mundo?


Como me vejo neste mundo?


Que direitos temos nesse mundo?


Como minha comunidade aparece no mundo?


Como o computador entra neste mundo?


Para quê o computador entra neste mundo?








As pistas que nos ajudam


Quais os problemas que afetam a minha comunidade? 


Como a minha comunidade tem respondido ao mundo? 


O que as respostas nos dizem? 


Qual o nosso papel, diante dessas descobertas?


O que digo ao mundo?


Porque minha comunidade está assim?


O que ela tem a ver com o mundo que vivemos?


O que posso fazer para ajudar e mudar essa realidade?


  





As pistas que nos ajudam


Quais reflexões o grupo traz à comunidade?


Como construir um canal de comunicação com a comunidade?


Como construir um espaço de debate e participação na comunidade, com o uso das tecnologias?





  








As pistas que nos ajudam


O que vimos? O que descobrimos? 


Quais as dificuldades encontradas?


Como vemos o grupo no processo?


Quais as conclusões dos envolvidos?


Quais os aprendizados do grupo?


O que conseguimos fazer? O que precisamos rever?








  












